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de direitos fundamentais e sua relevância interpretativa, 560: A) As 
classificações de Scheuner, Grabitz, Wilke, Müller e Bõckenfôrde, 561; 
B) A teoria liberal dos direitos fundamentais, 565; C) A teoria institu­
cional dos direitos fundamentais, 568; D) A teoria dos valores, 575; 
E) Qual a teoria que deve prevalecer?, 582 - 8. A imerpretaç,ão dos 
direi~~~mentais segando li CeastiwiçãQ de 1988· Q prople~r­

meiiêuticoJ!.os direitos sociais em face da ~pressão "direitos e garan­
tié!sinQiyjº:u.ais.'~.JhaI:L60, § 42JY, da Lei Maiº& ~88. 

Capítulo 18 - A REFORMA DA CONSTITUIÇÃO DE 1988: O 
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1. A reforma constitucional, 600 - 2. A reforma constitucional 
pela via excepcional da revisão (art. 32 do Ato das Disposições Consti­
tucionais Transitórias), 600: A) A instalação do Congresso Revisor, 
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601; B) As causas determinantes do malogro da revisão, 602; C) As 
:itos reformas empreendidas pelo Congresso Revisor, 604; D) A ilegitimida­
ção, de da revisão, 606 - 3. A reforma pela via normal de emenda (art. 60 
t A da Constituição Federal), 606: A) O primeiro ciclo de emendas, 607; 
ins- B) O segundo ciclo de emendas, 611; C) O caráter privatista e desna­
:reta cionalizador das cinco emendas já promulgadas no segundo ciclo de 
'era- reforma, 612 - 4. O prosseguimento da reforma, 614. - 5. A lenti· 
:... 7. dão das emendas, 614 - 6. A emenda da reeleição e outras emendas, 
lara- 616 - 7. A crise da Constituição, 618 

: po- Bibliografia, 621 
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646 
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